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do proprietário a 31 de dezembro, de acordo com
a seguinte tabela:

Número de dependentes a cargo Redução
de taxa até

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 %
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 %
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 %

14 — (Anterior n.º 13.)
15 — (Anterior n.º 14.)
16 — (Anterior n.º 15.)
17 — (Anterior n.º 16.)»

Artigo 125.º

[...]

1 — As entidades fornecedoras de água, energia e
do serviço fixo de telefones devem, até ao dia 15 de
abril, 15 de julho, 15 de outubro e 15 de janeiro, co-
municar à Autoridade Tributária e Aduaneira os con-
tratos celebrados com os seus clientes, bem como as
suas alterações, que se tenham verificado no trimestre
anterior.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A comunicação é feita exclusivamente por via

eletrónica, através de declaração de modelo oficial,
aprovada por portaria do membro do Governo respon-
sável pela área das finanças.

Artigo 128.º

[...]

1 — Às câmaras municipais compete colaborar com
a administração fiscal no cumprimento do disposto no
presente Código, devendo, nomeadamente, enviar à
Autoridade Tributária e Aduaneira, até ao final do mês
seguinte ao da sua constituição, aprovação, alteração
ou receção:

a) Os alvarás de loteamento, licenças de constru-
ção, plantas de arquitetura das construções corres-
pondentes às telas finais, licenças de demolição e de
obras, pedidos de vistorias, datas de conclusão de
edifícios e seus melhoramentos ou da sua ocupação,
bem como todos os elementos necessários à avaliação
dos prédios;

b) As plantas dos aglomerados urbanos à escala dis-
ponível donde conste a toponímia;

c) As comunicações prévias de instalação, modifi-
cação ou encerramento de estabelecimentos previstos
no n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1
de abril, efetuadas nos termos daquele diploma;

d) As licenças de funcionamento de estabelecimentos
afetos a atividades industriais;

e) [Anterior alínea c).]

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os elementos remetidos nos termos do n.º 1 são

enviados exclusivamente por via eletrónica, sendo os
restantes termos, formatos e procedimentos necessários
ao seu cumprimento definidos por portaria do mem-
bro do Governo responsável pela área das finanças,
após audição da Associação Nacional de Municípios
Portugueses.»

SECÇÃO II

Imposto único de circulação

Artigo 214.º

Alteração ao Código do Imposto Único de Circulação

Os artigos 2.º, 3.º, 5.º, 6.º, 16.º e 17.º do Código
do Imposto Único de Circulação, aprovado pela Lei
n.º 22-A/2007, de 29 de junho, adiante designado por
Código do IUC, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O imposto único de circulação incide ainda sobre

os veículos referidos no número anterior que, não sendo
sujeitos a matrícula em Portugal, aqui permaneçam por
um período superior a 183 dias, seguidos ou interpolados,
em cada ano civil, com exceção dos veículos de merca-
dorias de peso bruto igual ou superior a 12 toneladas.

3 — (Anterior n.º 2.)
4 — (Anterior n.º 3.)

Artigo 3.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — É ainda equiparada a sujeito passivo a herança

indivisa, representada pelo cabeça de casal.

Artigo 5.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Veículos apreendidos no âmbito de um processo-

-crime, enquanto durar a apreensão;
g) Veículos considerados abandonados nos termos

do Código da Estrada a partir do momento em que
sejam adquiridos por ocupação pelo Estado ou pelas
autarquias locais;

h) Veículos declarados perdidos a favor do Estado;
i) Veículos utilizados pelas equipas de sapadores

florestais que integrem o Sistema de Defesa da Floresta
contra Incêndios.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — Estão isentos os veículos que, embora perma-

neçam em território nacional por um período superior a
183 dias, se encontrem matriculados em série normal de
outro Estado membro e preencham os requisitos exigí-
veis para beneficiar do regime de admissão temporária
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previsto no artigo 34.º do Código do Imposto sobre
Veículos para missões, estágios, estudos e trabalho
transfronteiriço.

Artigo 6.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — É ainda considerado facto gerador do imposto a

permanência em território nacional por período superior
a 183 dias, seguidos ou interpolados, em cada ano civil,
de veículos não sujeitos a matrícula em Portugal e que
não sejam veículos de mercadorias de peso bruto igual
ou superior a 12 toneladas.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 16.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A liquidação do imposto é feita pelo próprio

sujeito passivo através da Internet, nas condições de
registo e acesso às declarações eletrónicas.

3 — A liquidação do imposto pode ainda ser feita em
qualquer serviço de finanças, por solicitação do sujeito
passivo que não esteja abrangido pela obrigação prevista
no n.º 9 do artigo 19.º da lei geral tributária, ou quando
se verifique alguma das seguintes circunstâncias:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 17.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Nas situações a que se refere o n.º 2 do ar-

tigo 6.º, o imposto deve ser liquidado no prazo de
30 dias a contar do termo do período nele previsto.»

Artigo 215.º

Aditamento ao Código do Imposto Único de Circulação

1 — É aditado ao Código do Imposto Único de Circu-
lação, aprovado pela Lei n.º 22-A/2007, de 29 de junho,
o artigo 17.º-A com a seguinte redação:

«Artigo 17.º-A

Efeitos fiscais da regularização da propriedade

Sem prejuízo do disposto no artigo 3.º, a alteração
da titularidade do direito de propriedade efetuada ao
abrigo do procedimento especial para registo de pro-
priedade de veículos adquirida por contrato verbal de
compra e venda releva para efeitos de imposto único
de circulação, desde a data da transmissão, quando
aquele pedido for apresentado pelo vendedor no prazo
de um ano após o decurso do prazo para cumprimento

do registo obrigatório referido no artigo 2.º daquele
procedimento especial.»

2 — O disposto no artigo 17.º-A é apenas aplicável a
operações de compra e venda de veículos ocorridas em
ou após 1 de janeiro de 2015.

Artigo 216.º

Adicional em sede de imposto único de circulação

1 — Sobre os veículos a gasóleo enquadráveis nas ca-
tegorias A e B do IUC, previstas nas alíneas a) e b) do
n.º 1 do artigo 2.º do Código do IUC, aprovado pela Lei
n.º 22-A/2007, de 29 de junho, incide um adicional de
IUC com as seguintes taxas:

a) Veículos a gasóleo enquadráveis na categoria A:

Gasóleo
Cilindrada (cm3)

Taxa adicional segundo o ano
de matrícula (euros)

Posterior
a 1995

De 1990
a 1995

De 1981
a 1989

Até 1.500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,14 1,98 1,39
Mais de 1.500 até 2.000  . . . . . . . . 6,31 3,55 1,98
Mais de 2.000 até 3.000  . . . . . . . . 9,86 5,51 2,76
Mais de 3.000  . . . . . . . . . . . . . . . . 25,01 13,19 5,70

b) Veículos a gasóleo enquadráveis na categoria B:

Gasóleo
Cilindrada (cm3)

Taxa adicional
(euros)

Até 1.250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,02
Mais de 1.250 até 1.750  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,07
Mais de 1.750 até 2.500  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,12
Mais de 2.500  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68,85

2 — As isenções, totais ou parciais, aplicáveis em sede
de IUC são igualmente aplicáveis ao adicional previsto
no presente artigo.

3 — Aplicam-se ao adicional de IUC as regras de li-
quidação e pagamento previstas nos artigos 16.º a 23.º
do Código do IUC.

4 — A receita do adicional de IUC reverte integral-
mente para o Orçamento do Estado, nos termos dos arti-
gos 10.º-A, 10.º-B e 88.º da lei de enquadramento orça-
mental, aprovada pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto,
alterada e republicada pela Lei n.º 41/2014, de 10 de julho.

5 — Às matérias não reguladas no presente artigo
aplica-se o Código do IUC.

CAPÍTULO XV

Benefícios fiscais

Artigo 217.º

Alteração ao Estatuto dos Benefícios Fiscais

Os artigos 48.º, 62.º e 69.º do Estatuto dos Benefícios
Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de
julho, adiante designado por EBF, passam a ter a seguinte
redação:

«Artigo 48.º

[...]

1 — Ficam isentos de imposto municipal sobre imó-
veis os prédios rústicos e o prédio ou parte de prédio


